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aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

c) Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima de vinte 
(20) minutos, e uma ponderação de 25 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.2 — Aos candidatos detentores de vinculo de emprego público que 
estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade, 
caraterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como aos candidatos 
abrangidos pelo regime da valorização profissional que, imediatamente 
antes, tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou ativi-
dade, os métodos de seleção a aplicar são, exceto quando afastados, por 
escrito, os seguintes:

a) Avaliação curricular, com uma ponderação de 50 % na valoração 
final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às 
centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar, onde são consi-
derados os que assumem maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar, nomeadamente os seguintes:

A habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

A formação profissional, considerando -se as áreas de formação e 
aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as com-
petências necessárias ao exercício da função;

A experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-
vidades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das 
mesmas;

A avaliação do desempenho relativa ao último ano avaliado em que o 
candidato cumpriu ou executou a atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar. Na ausência de qualquer 
avaliação de desempenho, será exigida a apresentação de documento, 
emitido pelo serviço respetivo, comprovativo desse facto, caso em que 
o júri atribuirá uma classificação de 12 valores.

b) Entrevista de avaliação de competências, com uma ponderação de 
25 % na valoração final, sendo avaliada segundo os níveis classifica-
tivos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 
valores, visando obter, através de uma relação interpessoal, informações 
sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as 
competências consideradas essenciais para o exercício da função.

c) Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima de vinte 
(20) minutos, e uma ponderação de 25 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.3 — Valoração dos métodos de seleção — Cada um dos métodos 
de seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório 
pela ordem constante na publicitação, sendo excluídos do procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase 
seguintes.

10.4 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, 
é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada, das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de seleção.

10.5 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

10.6 — Os parâmetros de avaliação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final, constam da ata de reunião do júri do 
procedimento concursal, a qual está disponível para consulta na página 
eletrónica da Autarquia — www.cm -sintra.pt.

11 — Programa da prova teórica escrita de conhecimentos especí-
ficos, com possibilidade de consulta, em suporte de papel, apenas da 
seguinte legislação:

Conhecimentos gerais:
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) — Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, na sua versão atualizada;
Estrutura Nuclear e Estrutura Flexível da Câmara Municipal de Sintra, 

publicada na 2.ª série do Diário da República, de 8 de setembro de 2016, 
através do Despacho n.º 10949/2016;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro.

Conhecimentos específicos:
Competências dos Municípios em matéria de ação social, aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 399 -A/84, de 28 de dezembro;
Regime jurídico aplicável à atribuição e ao funcionamento dos apoios 

no âmbito da ação social escolar, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 55/2009, 
de 2 de março;

Normas gerais de alimentação emanadas pela Circular n.º 3/DSE-
EAS/DGE/2013 — Orientações sobre ementas e refeitórios escolares 
2013/2014;

Normas gerais de higiene e segurança alimentar a que estão sujei-
tos os géneros alimentícios, conforme disposto no Regulamento (CE) 
n.º 852/2004, de 29 de abril do Parlamento Europeu e do Conselho, alterado 
pelo regulamento (CE) n.º 1019/2008, da Comissão, de 17 de outubro;

Sistema HACCP (Sistema de análise do risco e pontos de controlo 
críticos);

Programas de Educação Alimentar Escolares.

12 — Composição do júri:
Presidente: Chefe da Divisão de Planeamento e Logística Educativa, 

Dr.ª Cristovalina Albano Mira Almeida Afonso;
Vogais Efetivos: Técnica Superior, Raquel Janete da Costa Ferreira, 

que substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos; Técnica 
Superior, Maria Isabel Rocha Pinto da Silva;

Vogais Suplentes: Técnica Superior, Paula Maria Sousa Palma Ser-
rano; Técnica Superior, Ana Beatriz Nunes Coxo Lourenço Costa.

13 — A publicitação das listas unitárias de ordenação final dos can-
didatos será efetuada na 2.ª série do Diário da República, afixada no 
Departamento de Recursos Humanos e disponibilizada na página ele-
trónica da Autarquia — www.cm -sintra.pt.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Por subdelegação de competências, conferida pelo Despacho n.º 1-
-PM/2013, de 29 de outubro.

14 de julho de 2017. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Dr.ª Maria de Jesus Camões Cóias Gomes.

310656225 

 Aviso (extrato) n.º 9235/2017
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação conferida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que as listas unitárias 
de ordenação final, referentes aos procedimentos concursais comuns 
para recrutamento de quatro Assistentes Operacionais (Eletricista), dois 
Assistentes Operacionais (Serralheiro), três Assistentes Operacionais 
(Marceneiro) e dois Assistentes Operacionais (Mecânico), na modali-
dade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, homologadas 
por despacho do Exmº. Senhor Presidente da Câmara, de 12, 17 e 19 de 
julho de 2017, respetivamente, se encontram afixadas no Departamento 
de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Sintra, sito na Rua 
Acácio Barreiros, n.º 1 — 2.º andar — Portela de Sintra, em Sintra, bem 
como divulgadas na página eletrónica da Autarquia (www.cm -sintra.
pt/Serviços/Recursos Humanos/Procedimentos Concursais).

Por subdelegação de competências, conferida pelo Despacho n.º 1-
-PM/2013, de 29 de outubro.

19 de julho de 2017. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria de Jesus Camões Cóias Gomes.

310656217 

 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Edital n.º 567/2017

Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço 
Público (RMPOEP) e Regulamento de Liquidação e Cobrança 
de Taxas e Emissão de Licenças do Município de Torres Vedras 
(RLCTELMTV).

Carlos Manuel Antunes Bernardes, Presidente da Câmara Municipal 
de Torres Vedras:

Torna público para cumprimento do disposto no artigo 158.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, na redação dada pelo Decreto-
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-Lei n.º 4/2015, de 07/01, e do artigo 56.º da Lei n.º 75/2013 de 12 
de setembro, na sua atual redação, que a Câmara Municipal, em sua 
reunião ordinária de 11/07/2017, tomou conhecimento que a Assembleia 
Municipal em sua sessão ordinária de 22/06/2017, aprovou sob proposta 
da Câmara Municipal aprovada na reunião ordinária de 13/06/2017, o 
seguinte:

1 — Prorrogar por mais um ano do regime transitório previsto no 
artigo 40.º do RMPOEP;

2 — Isentar do pagamento de taxas previstas no RLCTELMTV a 
ocupação do espaço público com suportes publicitários e mobiliário 
urbano quando se mostrem cumpridos os critérios de qualidade, inde-
pendentemente da localização, para os procedimentos de mera comu-
nicação prévia.

3 — Fixar um valor máximo de € 350,00, a pagar pela taxa de 
ocupação do espaço público de suportes publicitários comunicados 
ou autorizados em data anterior à entrada em vigor do atual RLC-
TELMTV que se mantenham com as mesmas caraterísticas e sejam 
objeto de aprovação ao abrigo do RMPOEP, quando o valor das 
taxas por aplicação da tabela em vigor ultrapasse aquele valor, por 
um período de 3 anos.

Por último torna público, que a isenção de taxas agora aprovada não 
exclui a comunicação da instalação à Câmara Municipal.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

14 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
Antunes Bernardes.

310659774 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 9236/2017

Abertura de procedimento concursal comum
para constituição da relação jurídica de emprego público

por tempo indeterminado
1 — De acordo com o disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP) aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, torna -se público 
que, por deliberação da Câmara Municipal, de 2017/04/26, se encontra 
aberto um procedimento concursal comum para recrutamento e preen-
chimento, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis contado da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, para o seguinte 
posto de trabalho:

Um Técnico Superior (área de Estudos de Segurança).

2 — Prazo de Validade — Este procedimento concursal é válido para 
o preenchimento do posto de trabalho em causa e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

4 — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, os candidatos com deficiência 
têm preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

5 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de 
julho de 2014, “As Autarquias Locais não têm de consultar a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação”.

6 — Legislação Aplicável — Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31/07; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12; Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01; Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
03/09, Leis n.os 80/2013, de 28/11; 35/2014, de 20/06 (LTFP), 82 -B/2014, 
de 31/12 e 42/2016, de 28/12.

7 — Local de Trabalho — O local de trabalho é toda a área do Mu-
nicípio de Vila Franca de Xira.

8 — Determinação do Posicionamento Remuneratório — O posicio-
namento remuneratório, obedecerá ao disposto no artigo 38.º da LTFP, 

conjugado com artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de acordo com disposto 
no artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, sendo que a posição remuneratória 
de referência é a 2.ª, nível 15, da carreira de Técnico Superior a que 
corresponde o valor de 1 201,48€ da Tabela Salarial Única.

9 — Caracterização do Posto de Trabalho — O titular do posto de 
trabalho para além das funções constantes do mapa anexo à LTFP, irá 
também desempenhar funções de acordo com o estabelecido no mapa de 
pessoal desta autarquia, nomeadamente as seguintes tarefas: Assegurar 
as regras de higiene e segurança no trabalho, nomeadamente no que se 
refere ao Setor de Higiene Pública; Coordenar as inspeções internas de 
segurança sobre as normas e medidas de prevenção nos locais de trabalho 
afetos ao Setor de Higiene Pública e Espaços Exteriores; Identificar 
e avaliar os riscos para a segurança e saúde nos locais de trabalho e 
elaborar o respetivo programa de prevenção; Organizar os meios des-
tinados à prevenção e proteção, coletiva e individual, e coordenar as 
medidas a adotar em caso de perigo grave e iminente; Promover ações 
de sensibilização nos domínios da higiene e segurança junto dos traba-
lhadores, tendo em atenção o grau de risco, penosidade e insalubridade 
das funções que a cada grupo competem; Informar tecnicamente sobre 
as medidas de prevenção relativas às instalações, locais, equipamentos 
e processos de trabalho; Identificar e avaliar os riscos para a segurança 
e saúde nos locais de trabalho e controlo periódico dos riscos resultantes 
da exposição a agentes químicos, físicos e biológicos; Exercer outras 
competências e atribuições compatíveis.

10 — Requisitos de Admissão — Poderão candidatar -se todos os 
indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de 
candidaturas, reúnam os seguintes requisitos de admissão:

10.1 — De acordo com o artigo 17.º da LTFP: a) Ter nacionalidade 
portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção 
internacional ou por lei especial; b) Ter 18 anos de idade completos; 
c) não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 
o exercício daquelas que se propõe desempenhar; d) Possuir robustez 
física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; e) Ter 
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — Outros Requisitos:
a) De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, este 

recrutamento destina -se a trabalhadores detentores de um vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, previamente constituído;

b) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita este procedimento.

10.3 — Nível Habilitacional — de acordo com o disposto no n.º 1 do 
artigo 34.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 86.º da LTFP, os candidatos 
deverão ser detentores do seguinte nível habilitacional correspondente 
ao grau 3 de complexidade funcional: Licenciatura em Estudos de 
Segurança.

11 — Formalização de Candidaturas — As candidaturas poderão ser 
entregues pessoalmente na Loja do Munícipe, sita na Praça Bartolomeu 
Dias, n.º 9 — Quinta da Mina — 2600 -076 Vila Franca de Xira, ou reme-
tidas pelo correio em carta registada, com aviso de receção, expedida até 
ao termo do prazo fixado no ponto 1 deste aviso, mediante a apresentação 
do formulário de candidatura, de utilização obrigatória, devidamente pre-
enchido, constante do Despacho n.º 11321/2009, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 89, de 2009/05/08, disponível em:

http://recursoshumanos.cmvfxira.com/pdf/formularios/Formulario-
-candidatura -carreiras -gerais.pdf

11.1 — Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte 
de papel.

11.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas por lei.

11.3 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreva no seu curriculum, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Documentos Exigidos — Os formulários de candidatura, devem 
ser acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos 
(em língua portuguesa):

Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
Curriculum Vitae detalhado, datado, assinado e atualizado, do qual 

devem constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções 
que exerce, bem como as que exerceu, com a indicação dos respetivos 
períodos de permanência, as atividades relevantes e a participação em 
grupos de trabalho, assim como a formação profissional detida (cursos, 
estágios, especializações e seminários, indicando a respetiva duração, 
as datas de realização e as entidades promotoras);

Fotocópias dos certificados das ações de formação profissional;


